PARECER Nº 339, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 1014, DE 2013



O Projeto de Lei nº. 1014/ 2013, de autoria do Deputado Gerson Bittencourt  “Autorizar o Poder Executivo a conceder isenção do imposto sobre a circulação de Mercadorias e serviços (ICMS) incidente sobre o óleo e o diesel, carrocerias,chassis,pneus e câmaras de ar usados pelos ônibus do sistema de Transporte Público Coletivo Urbano e Metropolitano do Estado”. 



Não foram apresentadas emendas ou substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 1º e 5 ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do artigo 31, § 1º da XIV Consolidação do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 



Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. O projeto é meramente autorizativo, permanecendo, portanto, com o Poder Executivo a prerrogativa de examinar a conveniência da medida e o momento mais adequado para concretizá-la.

Não se encontram, pois, óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, motivo pelo qual a manifestação é favorável ao PL nº 1014/2013.

a) Marco Aurélio – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  26/3/2014.

a) Maria Lúcia Amary  - Presidente
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